
Resumo: Esta pesquisa traz uma investigação 
direcionada à educadores especiais da rede estadual de 
ensino em Santa Maria - RS, com o intuito de perceber 
como estes sujeitos entendem o ensino remoto 
emergencial, como estão realizando este trabalho 
direcionado ao AEE e quais os desafios encontrados 
neste percurso. O método de pesquisa, de natureza 
básica e abordagem qualitativa, foi desenvolvido por 
meio de um questionário estruturado direcionado 
aos educadores especiais. Com os resultados destes 
questionários e a reflexão acerca das percepções dos 
educadores sobre o ensino remoto emergencial e 
sobre o trabalho que vem sendo realizado, percebeu-
se que os maiores desafios encontrados em situação 
de ensino remoto emergencial é a falta de acesso 
dos estudantes e a dificuldade das famílias no auxílio 
aos estudantes. Este resultado direciona a uma 
reflexão sobre como a desigualdade social e a falta de 
valorização do professor podem refletir diretamente 
na qualidade do ensino remoto emergencial.
Palavras-chave: Pandemia da Covid-19. Educação 
Inclusiva. Educação Especial. Desigualdade Social.

Abstract: This research brings an investigation 
directed to special educators from the state education 
network in Santa Maria- RS, Brazil, in order to perceive 
how these subjects understand the emergency remote 
teaching, how they are carrying out this work directed 
to AEE and what are the challenges encountered in 
this path. The research method, from basic nature 
and qualitative approach, was developed by means 
of a structured questionnaire aimed at special 
educators. With the results of these questionnaires 
and the reflection on the educators perceptions about 
emergency remote teaching and the work that has 
been carried out, it was realized that the biggest 
challenges found in emergency remote teaching 
situations is the lack of access by students and the 
families’ difficulties in helping the students.This result 
leads to a reflection on how social inequality and lack 
of appreciation of the teacher can directly reflect on 
the quality of emergency remote teaching.
Keywords: Covid-19 Pandemic. Inclusive Education. 
Special Education. Social Inequality.
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Introdução
Diante do avanço da pandemia de COVID-191 causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), 

a educação presencial foi sistematicamente suspensa em todo o país e no mundo como uma 
das formas de distanciamento social. A escola por si só é um ambiente com aglomeração de 
pessoas, um lugar de contato físico entre estudantes, professores e funcionários. Em vista da 
rápida disseminação do vírus no Brasil, uma das primeiras ações do Ministério da Saúde, foi de 
declarar por meio da Portaria 454 de 20 de março de 2020, o estado de transmissão comunitá-
ria do coronavírus (Covid-19) em todo território nacional.  

O governo do estado do Rio Grande do Sul, por meio do Decreto nº 55.118, de 16 
de março de 2020, estabeleceu medidas complementares de prevenção ao contágio pela                  
Covid-19 no âmbito do Estado. Por meio deste Decreto as aulas presenciais foram suspensas 
por 15 dias prorrogáveis em todo âmbito do sistema estadual de ensino. A suspensão das aulas 
foi prorrogada sucessivamente devido às taxas de contágio continuarem aumentando. Até o 
momento da conclusão deste estudo, não havia previsão de retorno às aulas presenciais.

Sem precedentes, esta situação levou essas instituições de ensino a tomar decisões a 
respeito da maneira como iriam atender aos estudantes em distanciamento social com urgên-
cia e sem nenhum planejamento prévio. O ensino de modo não presencial passou a ser a única 
forma de relação ensino/aprendizagem e, concomitantemente, o atendimento aos estudantes 
público da educação especial passou a ser realizado desta forma.

No mundo, “mais de 1,5 bilhão de alunos e 60,3 milhões de professores de 165 paí-
ses foram afetados pelo fechamento de escolas devido à pandemia do coronavírus.” (CUNHA, 
2020). De acordo com o Censo Escolar da Educação Básica (BRASIL, 2019), em todo o Brasil 
são 180,6 mil escolas, 47,9 milhões de estudantes e mais de 2,2 milhões de professores. No 
estado do Rio Grande do Sul, são mais de 880 mil estudantes e 117,5 mil professores. Todos 
estes indivíduos, hoje, em distanciamento social e encontrando maneiras de seguir ensinando 
e aprendendo em meio à pandemia. 

Neste contexto, surgiu a seguinte indagação: como os estudantes público da educação 
especial, com “deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação” (BRASIL, 2011), estão sendo atendidos nesta situação de distanciamento? Conforme 
a Lei Nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência), no que tange ao direito à educação, “É dever do Estado, 
da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação” 
(BRASIL, 2015). 

Neste sentido, Santos (2020) faz uma atual reflexão acerca do paradigma que envolve 
este processo afirmando que as pessoas com deficiência, parte do público da educação espe-
cial, têm sido vítimas de uma forma de dominação denominada de capacitismo. Este termo, 
segundo Santos (2020), diz respeito à forma com que a sociedade discrimina as pessoas com 
deficiência sem reconhecer suas necessidades especiais e não lhes oferecendo a devida aces-
sibilidade para desfrutar da sociedade como qualquer pessoa poderia. O autor reflete que “de 
algum modo, as limitações que a sociedade lhes impõe fazem com que se sintam a viver em 
quarentena permanente.” (SANTOS, 2020, p. 22) e também questiona sobre como estas pes-
soas viverão esta nova quarentena, quando dependem de muita ajuda daquelas pessoas que 
também agora estão isoladas. 

À vista disso, Santos (2020) questiona se as pessoas com deficiência verão durante a 
quarentena alguma justiça social e afirma que as assimetrias sociais e exclusão se tornam mais 
visíveis nestes períodos. Ainda refere que toda situação de quarentena é discriminatória, po-
rém se torna ainda mais difícil para aqueles que estão em alguma situação de vulnerabilidade 
especial que se antecede à quarentena e que se agrava nela. 

Em consequência destes questionamentos, esta pesquisa busca realizar uma investiga-
ção direcionada à educadores especiais da rede estadual de ensino da cidade de Santa Maria 
- RS, com o intuito de perceber como estes sujeitos entendem a situação de ensino remoto 

1     Segundo Ministério da saúde, COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, que apresenta 
um quadro clínico que varia de infecções assintomáticas a quadros respiratórios graves.
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emergencial, como estão realizando este trabalho direcionado ao Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e quais os desafios encontrados neste percurso. Com base nas respostas 
destes questionamentos, objetiva-se propor algumas reflexões de modo a contribuir com a 
qualificação e capacitação docente, assim como incitar um movimento reflexivo sobre os fato-
res sociais presentes nestes desafios.  

Nesta perspectiva, lidando com a imprevisibilidade da volta ao ensino presencial, profis-
sionais da educação e estudantes necessitaram redimensionar suas formas de ensinar e apren-
der, sendo priorizadas as práticas digitais. Sincronicamente, vieram muitos questionamentos 
sobre que tipo de prática era essa, sendo utilizados vários termos como Educação a Distância 
(EaD), Ensino remoto emergencial (ERE) ou Ensino Domiciliar (ED). Isto posto, em um primeiro 
capítulo será conceituado o ERE, a EaD e o ED de forma a esclarecer a maneira adequada de 
nomear as práticas realizadas pelas instituições de ensino neste momento de distanciamento 
social.  Desta forma, será possível elucidar o motivo pelo qual utilizamos a terminologia “Ensi-
no remoto emergencial” para identificar o tipo de atividade realizada na situação de pandemia 
e isolamento social. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), de acordo com a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), identifica, elabora e or-
ganiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena partici-
pação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas (BRASIL, 2008). Diante disso, 
as práticas de ensino remoto emergencial teriam como uma das funções identificar, elaborar e 
organizar os recursos tecnológicos necessários visando eliminar as barreiras para participação 
dos estudantes público-alvo da educação especial. 

A modalidade de Educação Especial, conforme as Diretrizes Operacionais para o Atendi-
mento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 
2009), tem caráter complementar e perpassa todas as etapas e níveis de ensino. Assim, em 
qualquer situação de ensino percebe-se necessário pensar em como o AEE irá organizar o tra-
balho com o objetivo de eliminar barreiras e facilitar a acessibilidade. A função do educador 
especial, neste contexto, também precisa ser considerada, pois a elaboração e execução do 
plano de AEE em articulação com os professores de sala de aula regular e outros serviços seto-
riais necessários ao atendimento são de competência dele (BRASIL, 2009). 

Desta forma, mesmo em situação de emergência e distanciamento social, o estudante 
público da educação especial precisa ser olhado em suas especificidades, somadas aos desa-
fios da distância e atividades remotas. Em um segundo capítulo será relatado a maneira com 
que os educadores especiais das escolas estaduais de Santa Maria - RS estão atendendo esse 
público na situação de distanciamento social.

Esta pesquisa, tentando trazer o ensino remoto emergencial sob a perspectiva do Aten-
dimento Educacional Especializado, tem o objetivo de compreender de que maneira escolas 
estaduais de Educação Básica estão realizando o AEE, utilizando a ferramenta de ensino remo-
to emergencial, em meio à pandemia. O método de pesquisa, de natureza básica e abordagem 
qualitativa, será desenvolvido por meio de um questionário estruturado direcionado aos edu-
cadores especiais da rede estadual de ensino de Santa Maria - RS. Neste contexto, perceben-
do os desafios encontrados pelos educadores, busca-se identificar as lacunas relacionadas à 
formação destes profissionais, assim como os impasses relacionadas à inclusão escolar diante 
destas circunstâncias.

 
Ferramentas de apoio utilizadas pelas instituições de ensino em meio 
à Pandemia COVID-19:  Educação a Distância, Ensino Domiciliar ou 
Ensino Remoto Emergencial?

Para elucidar a pesquisa em relação aos termos que estão sendo utilizados para identi-
ficar o tipo de ensino adotado no período de distanciamento social, foi necessário fazer uma 
investigação teórica acerca da maneira correta desta identificação. Conforme Costa (2020) é 
necessário que não só educadores, mas toda a população compreenda a diferença entre o 
Ensino remoto emergencial e a Educação a Distância, afirmando que estes se assemelham 
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somente no que se refere à mediação pela tecnologia, mas que os princípios do ensino remoto 
emergencial seguem os mesmos da educação presencial. Costa (2020) reitera que não existiu 
um plano administrativo ou pedagógico para casos assim, bem como “muitas entidades edu-
cacionais brasileiras não estavam preparadas tecnologicamente nem teoricamente” (COSTA, 
2020, p.1) e, em função disto, percebe-se a utilização do termo Educação a Distância para 
caracterizar esta forma de ensino remoto emergencial realizada desde o fechamento das ins-
tituições de ensino.

Conforme o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, artigo 1º, o que caracteriza a Edu-
cação a Distância é o fato de ser uma modalidade educacional que se utiliza de tecnologias de 
informação e comunicação como meios de mediação didático-pedagógica, e que “desenvolva 
atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 
tempos diversos. ” (BRASIL, 2017). Contudo, no mesmo artigo, o Decreto deixa claro que a 
Educação a Distância deve ser organizada “com pessoal qualificado, com políticas de acesso, 
com acompanhamento e avaliação compatíveis, [...]” (BRASIL, 2017).  Ainda, este Decreto traz 
em seu artigo 8º: 

Compete às autoridades dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e distrital, no âmbito da unidade federativa, 
autorizar os cursos e o funcionamento de instituições de 
educação na modalidade a distância nos seguintes níveis e 
modalidades: I - ensino fundamental, nos termos do § 4º do 
art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 ; II - ensino 
médio, nos termos do § 11 do art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996 ; 
III - educação profissional técnica de nível médio; IV - educação 
de jovens e adultos; e V - educação especial (BRASIL, 2017).

Em seguida, no artigo 9º, o Decreto menciona que o ensino fundamental poderá ser 
ofertado na modalidade à distância em situações emergenciais. O distanciamento social, por 
se tratar de uma situação emergencial, pode levar a entender que a Educação a Distância seria 
a maneira adequada de nomear o tipo de ensino realizado neste momento. O vocábulo “Edu-
cação a Distância”, dependendo da forma como é utilizado, pode significar diversos processos 
que se diferem entre si, e, nem sempre é realmente empregado da forma correta. É necessário 
tomar cuidado ao utilizar certas expressões, pois, “há um certo ar de modismo cercando a re-
cente expansão da educação a distância no Brasil” (SIMÃO NETO, 2012, p. 10).

Conforme Simão Neto (2012), algumas das características principais da EaD é o plane-
jamento dos processos e a necessidade de autonomia dos estudantes. Além disso, um dos 
principais desafios desta modalidade é, segundo Simão Neto (2012), “a construção de modelos 
pedagógicos que permitam ampliar o alcance da educação… adaptando-os ao tempo em que 
vivemos” (SIMÃO NETO, 2012, p.12). Percebemos, em uma rápida análise, que as caracterís-
ticas da Educação a Distância assemelham-se com as atividades realizadas de forma remota 
em função da pandemia. Entretanto, não é possível utilizar esta nomenclatura baseando-se 
somente em semelhanças. 

Outra expressão muito utilizada para caracterizar o ensino após a necessidade de dis-
tanciamento social é o Ensino Domiciliar. De acordo com Costa (2016), é uma prática pela qual 
os pais dos estudantes optam pelo ensino em casa geralmente por motivos religiosos morais 
ou pessoais. Desta forma, a expressão “Ensino Domiciliar” não deve ser utilizada para nomear 
o ensino utilizado em distanciamento social, pois, além de não ser opção das famílias dos estu-
dantes, não é uma modalidade legalizada no Brasil. 

Diante disso, para conceituar a terminologia “ensino remoto emergencial”, será neces-
sário repensar a maneira como é visto o ensino de maneira não presencial na situação de dis-
tanciamento social, levando em consideração reflexões recentes de alguns autores. Moreira e 
Schlemmer (2020), fazem referência ao desafio institucional de adaptação diante de alterações 
estruturais, levando à inovações e flexibilidade, pois a suspensão de atividades presenciais aca-
bou por obrigar professores e estudantes a migrarem para o ensino online. A transferência de 
metodologias geralmente utilizadas em territórios físicos de aprendizagem, no caso a escola, 
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passa a ser apelidado, segundo Moreira e Schlemmer (2020), de ensino remoto emergencial 
de emergência. 

Em um contraponto, há que se considerar que o ensino remoto emergencial pode ser 
interpretado de maneira a utilizar as tecnologias digitais sem modificar a metodologia trans-
missiva utilizada no ensino presencial. Desta forma, Moreira e Schlemmer (2020) reiteram a 
importância de “clarificar e delimitar conceitos fundamentais no domínio da Educação media-
da pelo digital, como Ensino remoto emergencial, Ensino a Distância, Educação a Distância ou 
eLearning” (MOREIRA E SCHLEMMER, 2020, p. 7). Isto posto, faz-se necessário refletir sobre a 
real função do ensino remoto emergencial e por qual motivo este termo é utilizado, não no in-
tuito de destacar suas características adversas, mas sim para identificar os processos que estão 
envolvidos na criação de tal termo.

O termo remoto significa distante no espaço e se refere a um 
distanciamento geográfico. O Ensino remoto emergencial ou 
Aula Remota se configura então, como uma modalidade de 
ensino ou aula que pressupõe o distanciamento geográfico de 
professores e estudantes e vem sendo adotada nos diferentes 
níveis de ensino, por instituições educacionais no mundo 
todo, em função das restrições impostas pelo COVID-19, que 
impossibilita a presença física de estudantes e professores nos 
espaços geográficos das instituições educacionais (MOREIRA; 
SCHLEMMER, 2020, p. 8).

Desta forma, entende-se que o ensino remoto emergencial é a transposição das meto-
dologias e práticas do ensino presencial, para meios digitais, em função de um impedimento 
de contato físico entre professores e estudantes. Moreira e Schlemmer (2020) destacam que 
geralmente nesta modalidade o processo é centrado no conteúdo e é ministrado pelo mesmo 
professor de aula presencial, com uma lógica de controle do que é disponibilizado e recebido, 
sempre gravado e registrado: “em algumas versões, o ensino remoto emergencial ou aula re-
mota assemelha-se ao ensino a distância do século passado, realizado por correio, rádio ou TV, 
tendo o acréscimo de tecnologias digitais, em rede. ” (MOREIRA E SCHLEMMER, 2020, p. 9).

Em suma, este modelo de ensino remoto emergencial é algo temporário, imposto em 
função de restrições e distanciamento social, que envolve soluções rápidas por parte das man-
tenedoras e profissionais da educação, muitas vezes sem a formação em tecnologia necessária 
ao desempenho de um modelo educacional digital ideal. A qualidade do ensino remoto emer-
gencial dependerá, não só da metodologia utilizada pelo educador, mas também dos recursos 
que os estudantes terão disponíveis para ter acesso a este ensino, como dispositivos de qualida-
de e sinal de internet. Estas condições são ligadas, principalmente, a fatores socioeconômicos, 
o que salienta ainda mais a exclusão social e escolar de uma parte dos estudantes da rede 
pública de educação. Busca-se, então, perceber como este recurso temporário está sendo uti-
lizado em prol da inclusão de estudantes público da educação especial dentro deste contexto. 

Ensino remoto emergencial direcionado aos estudantes Público da 
Educação Especial realizado na rede estadual de Santa Maria - RS: 
narrativa dos sujeitos de pesquisa

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio da aplicação de questionários utilizando o apli-
cativo Google Formulários. Ressalta-se que a escolha do método de coleta de informações 
considerou alguns fatores correntes, como a situação de isolamento social e também a an-
teposição dos sujeitos de pesquisa. O primeiro contato com possíveis sujeitos da pesquisa, 
esteve sob forma de e-mail, com um convite explicitando o tema da pesquisa, seus objetivos 
e relevância tanto para a área científica, quanto para a formação de professores. Neste con-
vite, foram ofertadas algumas opções para a coleta de dados sendo que a preferência recaiu 
ao questionário por meio do formulário. Os sujeitos da pesquisa constituíram em educadores 
especiais da rede estadual de educação básica de Santa Maria - RS. 

Nesse sentido, a investigação se deu num total de 9 educadores especiais da rede bási-



95 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.61

ca estadual de Santa Maria - RS. Todos atuam há mais de 7 anos no Atendimento Educacional 
Especializado. Foi aplicado um questionário com 4 perguntas abertas relacionadas ao conhe-
cimento destes educadores sobre ensino remoto emergencial, à forma como o ensino remoto 
emergencial no AEE estava acontecendo em sua (s) escola (s) de atuação, os instrumentos e 
estratégias que estão utilizando neste contexto, os desafios que encontram no seu trabalho do 
AEE de forma remota e suas considerações para o futuro. 

Quando questionados sobre a diferença entre o Ensino remoto emergencial (ERE), a 
Educação a Distância (EaD) e o Ensino Domiciliar (ED), conforme a Figura 1, 4 educadores sou-
beram identificar as diferenças, mencionando o que entendem por cada modalidade. No en-
tanto, 5 educadores responderam unindo as três terminologias em um mesmo conceito, iden-
tificando-as como um tipo de ensino não presencial, diferente da forma tradicional de ensino.

Figura 1. Conhecimento dos educadores sobre a diferença entre Ensino remoto emer-
gencial, Educação a Distância e Ensino Domiciliar

Fonte: As autoras (2020).

Sobre a utilização de alguma modalidade não presencial antes da situação de pandemia 
e isolamento social, 5 responderam que não utilizavam e 4 responderam que utilizavam como 
forma de diálogo com as famílias, orientações, rotinas e envio de vídeos para os estudantes. 
Todos os educadores participantes da pesquisa responderam que estão realizando atividades 
remotas no Atendimento Educacional Especializado da escola em que atuam. 

Os educadores relataram, em suas respostas, que organizam atividades específicas para 
o AEE, mencionando o ensino colaborativo como uma das formas de atendimento que consi-
deram importantes neste momento. Todavia, a maioria dos professores relata a dificuldade em 
planejar colaborativamente atividades com os professores de sala de aula regular, destacando 
que esta prática está sendo realizada somente com alguns professores. 

A principal ferramenta utilizada para a comunicação com as famílias e também para o 
envio de materiais, segundo os educadores, é o aplicativo de troca de mensagens WhatsApp. 
Os professores relatam que utilizam muito o recurso de envio de áudio para orientar estudan-
tes e suas famílias, também utilizam o envio de vídeos relacionados com o tema que estão 
trabalhando, atividades interativas, links de sites e de jogos educativos. 

Os educadores também expõem que utilizam as redes sociais, principalmente o Fa-
cebook para disponibilizar atividades aos estudantes e se comunicar com as famílias. Alguns 
utilizam também o Blog como ferramenta de disponibilização dos materiais do AEE, propostas 
de atividades e compartilhamento de vídeos, áudios e imagens referentes ao atendimento. Al-
guns educadores mencionaram que precisam também disponibilizar, para alguns estudantes, 
atividades impressas para serem entregues de forma presencial, uma vez que nem todos tem 
acesso à internet ou equipamentos tecnológicos para participar do ensino remoto emergen-
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cial de modo online. Na Figura 2, ilustra-se o comparativo dos instrumentos e estratégias mais 
utilizados.

Figura 2. Comparativo dos instrumentos/estratégias pedagógicas utilizadas pelos edu-
cadores especiais no Ensino remoto emergencial

Fonte: As autoras (2020).

Há mais semelhanças do que diferenças nos relatos dos educadores em relação ao tra-
balho remoto que vem sendo realizado no AEE das escolas estaduais em que atuam. Ademais, 
a maioria relata, mesmo sem estar explícito nas perguntas realizadas, a importância do ensino 
colaborativo. Os educadores demonstram ter consciência da importância do trabalho cola-
borativo em época de isolamento social, conjuntamente, relatam a dificuldade na realização 
deste trabalho de forma remota. 

Compreende-se que há uma preocupação por parte dos educadores especiais envolvi-
dos nesta pesquisa em continuar o atendimento de seus estudantes do AEE, levando em conta 
que a situação de isolamento e de suspensão do atendimento presencial não lhes retira o 
direito à educação de qualidade e em equidade aos demais estudantes. 

Ferramentas e alternativas metodológicas utilizadas no Ensino 
remoto emergencial: implicações aos objetivos do AEE e da Inclusão 
Escolar

Até o momento de fechamento dos dados desta pesquisa, ainda estava sendo implan-
tada, como plataforma padrão de ensino remoto emergencial na rede estadual, o Google Clas-
sroom (Google Sala de Aula). A secretaria estadual de educação, neste momento, ainda se 
organizava em relação à preparação de estudantes e professores para utilizar a plataforma. 
Por isso, nenhum educador participante da pesquisa mencionou o uso da plataforma Google 
Sala de Aula. As ferramentas mencionadas pelos educadores, foram: Facebook, WhatsApp, 
e-mail e Blog. Os educadores relataram que utilizam estas plataformas para o ensino remoto 
emergencial, para planejamento colaborativo com professores de sala de aula regular e para 
comunicação com as famílias.

Partindo da Perspectiva de que, o Atendimento Educacional Especializado, como serviço 
da Educação Especial, se institui na “oferta de recursos de acessibilidade que visam à partici-
pação e a aprendizagem dos alunos público alvo da Educação Especial no ensino comum. ” 
(TURCHIELLO, 2014, p. 39), pressupõe-se que o ensino remoto emergencial esteja voltado a 
este objetivo. 

Conforme Turchiello (2014), o professor que atua do AEE trabalha com o objetivo de 
eliminar barreiras para a aprendizagem, assegurando as condições para continuidade dos es-
tudos do público da Educação Especial: 

Tendo como fio condutor do trabalho a participação dos 
alunos público-alvo da Educação Especial no contexto escolar 
e social, busca-se o desenvolvimento das capacidades e 
potencialidades dos alunos, atentando às suas necessidades. 
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O que se pretende é a complementação/suplementação da 
formação do aluno para que sejam criadas as condições para o 
acompanhamento dos ensinamentos das turmas comuns em 
que se encontram incluídos (TURCHIELLO, 2014, p.58)

Sendo assim, presume-se que, mesmo em situação de ensino remoto emergencial, os 
objetivos do AEE, mais do que oferecer atendimento com atividades de complementação ou 
suplementação ao ensino regular, proporcione o acesso dos estudantes às atividades da turma 
de ensino comum.  Indaga-se, neste contexto, em como as ferramentas e alternativas metodo-
lógicas que estão sendo utilizadas no ensino remoto emergencial pelos educadores especiais 
na rede estadual, estão contribuindo para este processo. 

Para o trabalho colaborativo, os educadores citaram o uso do WhatsApp e de reuniões 
via Google Meet com os professores. No contexto do isolamento social, reuniões virtuais po-
dem ser um bom recurso para o planejamento de atividades adaptadas realizado de maneira 
colaborativa. Ainda, pelo WhatsApp, é possível trocar arquivos de texto, vídeo e imagem, pro-
porcionando a possibilidade do acesso a materiais das aulas, pelos educadores especiais, de 
forma a contribuírem com adaptações ou adequações.

Silva Júnior (2018), reitera que o serviço da Educação Especial deve ocorrer em articula-
ção com o ensino comum “, devendo o professor da sala de AEE trabalhar em parceria com os 
professores da sala regular, objetivando viabilizar e garantir a aprendizagem escolar dos alunos 
em situação de inclusão” (SILVA JÚNIOR, 2018, p. 21). Esta articulação com o ensino comum é 
destacada pela maioria dos educadores sujeitos da pesquisa, como importante papel do tra-
balho no AEE. Uma vez que o AEE não tem caráter substitutivo ao ensino comum, em situação 
de ensino remoto emergencial os estudantes necessitam ter garantido o acesso e participação 
nas aulas e atividades remotas de sala de aula regular. 

Diante disso, é possível relacionar algumas ferramentas, como principalmente as reuni-
ões realizadas pelo Google Meet e grupos de WhatsApp, com o esforço por parte dos educado-
res em realizar um trabalho colaborativo, indo ao encontro de um dos principais objetivos do 
AEE. Conforme Casarin (2017), dentro da escola há relações intrínsecas que podem ser obser-
vadas, percebendo-se interfaces entre a inclusão social, digital e educacional. Estas interfaces 
podem estra ligadas ou entrecruzadas, mas o sucesso de uma pode estar relacionado com o 
desenvolvimento de outra e vice-versa. 

Pensando na situação de ensino remoto emergencial, esta conexão se torna ainda mais 
exposta. Enquanto dentro da escola é possível controlar um pouco mais as situações de (in) 
exclusão, ou mesmo fatores relacionados à acessibilidade, fora dela se torna muito mais difícil. 
Podemos realizar a adaptação de um material, avaliação ou conteúdo curricular, mas não po-
demos mudar fatos ou situações dentro da casa dos estudantes, como por exemplo a ausência 
de acesso à internet, falta de material ou até mesmo a dificuldade dos pais em auxiliar o estu-
dante em uma atividade. 

Essa proposta de trabalho exige ações conjuntas entre o 
professor do ensino comum e o professor da Educação Especial. 
Sabemos que as frentes de trabalho de cada profissional são 
distintas, mas estes precisam interagir para que seus objetivos 
específicos de ensino sejam alcançados, realizando um 
trabalho interdisciplinar e colaborativo. Ao professor do AEE, 
cabe uma ação pedagógica especializada com conhecimentos 
sobre atividades voltadas às necessidades educacionais 
especiais dos alunos com deficiências. O professor poderá 
utilizar-se de recursos computacionais, ajudas técnicas e 
adequações necessárias para participação de todos no 
processo educacional. (CASARIN, 2017, p. 24)
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Considerando que, as ações dos professores de classe regular e especial realizando um 
trabalho interdisciplinar e colaborativo seja uma das principais alternativas para alcançar um 
ensino inclusivo, é plausível pensar que no ensino remoto emergencial este trabalho deva ser 
priorizado. Todavia, a maneira com que o professor de sala de aula regular irá conduzir com seu 
estudante a atividade planejada colaborativamente, também sofrerá influências pela mudança 
na maneira de ensinar de forma remota. Nesse contexto, percebe-se mais um revés a ser solu-
cionado em prol de uma educação inclusiva de qualidade, também no âmbito da situação de 
distanciamento social. 

Referente às ferramentas utilizadas para disponibilizar atividades específicas do AEE, 
como relatam os educadores participantes da pesquisa, foi utilizado principalmente grupos no 
WhatsApp ou páginas do Facebook, e-mail e o Blog, em alguns casos. Os educadores relata-
ram que disponibilizavam atividades por meio destas ferramentas e com o uso do WhatsApp, 
ligação telefônica ou e-mail, realizavam as orientações específicas, caso a caso. Alguns rela-
tos apontam que as atividades eram disponibilizadas somente por mensagem individual, para 
cada estudante e em alguns casos foi necessário o material impresso, devido à falta de recurso 
tecnológico por parte da família. 

Neste âmbito, podemos refletir em como estas ferramentas possibilitam alcançar os 
objetivos do AEE, uma vez que, pensando em diferentes situações e públicos da educação 
especial, na maioria dos casos o acesso a estas atividades passa pela família, que vai então 
orientar o estudante na realização. São inúmeras as variantes neste contexto, incluindo fa-
mílias em que os pais ou cuidadores possuem dificuldades de aprendizagem ou até mesmo 
alguma deficiência. Há famílias que, mesmo possuindo algum recurso tecnológico, não tem 
domínio destas ferramentas para utilizá-las de acordo com os objetivos estabelecidos pelos 
professores. Outra variante que podemos considerar é o fato de muitos pais não estarem em 
isolamento, deixando os estudantes aos cuidados de outros familiares ou pessoas que poderão 
não ter a possibilidade de auxiliar nas atividades escolares. 

Turchiello (2014), diz que “é preciso, também, que a escola e o professor do AEE olhem 
para a família dos alunos atendidos como parceira no desenvolvimento da proposta inclusiva”. 
(p. 61). Neste momento, mais do que nunca, a escola depende do apoio da família para me-
diar os processos de aprendizagem e dar suporte, cooperando de forma a contribuir para o 
desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes. Para Turchiello (2014), também as famílias 
devem ser orientadas sobre o uso dos recursos considerando que muitos deles precisam ser 
utilizados fora do âmbito escolar. 

Desta forma, a situação de ensino remoto emergencial evidencia a necessidade desta 
parceria, mesmo diante de muitas dificuldades já mencionadas anteriormente. O recurso de 
aplicativos de mensagens e redes sociais, utilizados pelos educadores no ensino remoto emer-
gencial, é uma forma razoável de manter este contato com as famílias orientando-as quanto ao 
uso dos recursos e realização das atividades curriculares. 

As ferramentas e alternativas metodológicas utilizadas pelos educadores especiais no 
contexto do AEE, de uma maneira geral, são as mesmas utilizadas pelos professores de sala de 
aula regular. O que irá diferenciar, em cada caso, é a maneira com que esta ferramenta será 
utilizada em prol do acesso do estudante e sua família. É possível exemplificar isto, quando 
observados em alguns relatos, o uso do WhatsApp em forma de mensagens de texto, e outros 
em arquivos de áudio, em situações onde o estudante ou sua família, possui dificuldade em 
compreender a linguagem escrita. 

Neste sentido, os educadores relatam as variantes no uso das ferramentas observan-
do, não só as peculiaridades da deficiência do estudante ou de sua necessidade específica 
de aprendizagem, mas também o acesso ao recurso e acesso por sua família, que é quem irá 
auxiliá-lo. Em alguns casos, como também narrado pelos educadores, todo o material disponi-
bilizado de forma virtual para os estudantes necessitou ser disponibilizado de forma impressa 
para entrega presencial, em função da falta de acesso à tecnologia digital, pela família. Como 
no Atendimento Educacional Especializado realizado dentro da escola, em todos seus espaços, 
incluindo a Sala de Recursos Multifuncional, é necessária a flexibilização de recursos, caso a 
caso, considerando o estudante em sua individualidade.
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Desafios enfrentados pelos Educadores Especiais no desenvolvimento 
do Ensino remoto emergencial no AEE: como nos prepararmos para 
situações futuras?

Dentre todos os questionamentos utilizados nesta pesquisa, o último, referente aos de-
safios encontrados pelos educadores na situação de isolamento social e ensino remoto emer-
gencial, foi o que mais apresentou apontamentos por parte destes educadores. Da mesma 
forma, este questionamento foi o que mais revelou pontos em comum apresentados pelos 
educadores. As pesquisadoras escolheram as perguntas abertas, sem restrição de extensão, 
objetivando coletar o máximo possível de informações e reflexões dos educadores envolvidos 
nesta pesquisa. 

No quadro 1, apresenta-se as respostas dos educadores para o seguinte questionamen-
to: “Quais os desafios que você tem encontrado no seu trabalho no AEE e quais suas conside-
rações para situações futuras?”. Buscando preservar a identidade dos sujeitos de pesquisa, 
identificou-se os educadores por meio da letra “E”, seguido de uma numeração seguindo a or-
dem de recebimento das respostas do questionário. Frente ao questionamento, os educadores 
retornaram com as seguintes respostas: 

Quadro 1. Desafios encontrados por educadores especiais em situação de ensino remo-
to emergencial e suas considerações para situações futuras

EDUCADOR (A) RESPOSTA
E1 “Grandes desafios, pois, devemos reinventar atividades que seriam presenciais ao 

contexto de afastamento escolar. Devemos levar em conta os recursos materiais 
disponíveis por cada família, o desenvolvimento cognitivo do educando bem como 

do responsável que irá auxiliar na realização das atividades. As situações futuras 
vão ter que se revistas, pois termos que trabalhar além de aspectos cognitivos, 

os grandes impactos emocionais causados pelo isolamento social. Muitas famílias 
privadas de convívio e com grandes dificuldades financeiras...”

E2 “A maior dificuldade encontra-se no ensino colaborativo com os professores, 
embora isso não seja somente em função da pandemia, já havia essa dificuldade 
também. Acho que o maior desafio é o conflito em relação ao que enviar remota-
mente, aos alunos do AEE, pois muitas vezes, parece um trabalho de “reforço”, o 
que no atendimento presencial, é diferente, pois a possibilidade de utilizar outras 

estratégias é ampla e viável. ”
E3 “A principal dificuldade é o acesso e participação dos estudantes nas atividades, já 

que as famílias estão relatando muitas limitações na interação com os filhos para a 
realização das atividades que são propostas. Isso principalmente no que diz respei-

to aos alunos com mais comprometimento intelectual ou comportamental. ”
E4 “Desafios: -Falta de acesso dos alunos à internet, computador, celular... - Falta de 

comprometimento da família - Dificuldade para planejar em colaboração com os 
professores do ensino regular - Falta de compreensão da Secretaria de Educação do 

RS, que impõe situações que não condizem com o trabalho do AEE”
E5 “Falta de Conexão com internet dos alunos, retorno das atividades. O ensino 

remoto emergencial para educação especial na minha percepção para a educação 
especial é bem mais complexo, principalmente para alunos com deficiências mais 

graves, onde a mediação física do professor é essencial. ”
E6 “A dificuldade de acesso dos alunos e a questão de adaptação de atividades e 

trabalho colaborativo que se torna uma busca única e exclusiva do professor de 
educação especial. Para situações futuras se ainda nas atividades remotas é ir 

buscando alternativas. ”
E7 “Na verdade, o maior desafio que tenho encontrado é manter os alunos estimula-

dos a continuar realizando as atividades propostas pois muitos já estão cansados e 
estressados pelo fato de estarem presos em casa e em muitos casos até passando 

necessidade. ”
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E8 “A maior dificuldade é o acesso dos alunos às atividades, pois a maioria das famílias 
não tem acesso `a computador e internet. Falta informação e também as famílias 

não sabem como ensinar as crianças.
E9 “A falta de acesso dos alunos a internet é o maior desafio. “
Fonte: As autoras (2020).
 
Analisando as repostas dos educadores especiais, o que mais chama a atenção é que a 

grande maioria mencionou como um dos principais desafios, a falta de acesso dos estudantes 
à internet e à dispositivos eletrônicos com capacidade para realizar o ensino remoto emer-
gencial. Algumas respostas já relacionam esta dificuldade com a situação socioeconômica dos 
estudantes que na maioria dos casos já era precária e em função da situação da pandemia, 
agravou-se. 

Outro desafio mencionado por alguns educadores foi em relação às famílias e suas difi-
culdades em auxiliar os estudantes nas atividades do ensino remoto emergencial. Foi relatado 
que alguns familiares possuem grandes dificuldades cognitivas, assim como em alguns casos 
há falta de comprometimento da família. Em relação ao ensino colaborativo, foi relatada certa 
dificuldade por alguns educadores em realizar remotamente, inclusive em algumas das respos-
tas fica explícito que esta dificuldade já era recorrente antes da pandemia e que geralmente é 
uma busca exclusiva do educador especial.

Alguns dos educadores citaram a dificuldade em transformar as atividades que eram 
realizadas no AEE de forma presencial, para a forma de ensino remoto emergencial, sem que 
estas atividades se assemelhem a aulas de reforço ou que se tornem dificultosas para as fa-
mílias realizarem com os estudantes. Os educadores destacam que a falta de contato físico, 
presencial, afeta muito a qualidade do trabalho, principalmente no que se refere a estudantes 
com comprometimentos físicos e intelectuais mais severos. 

É importante destacar, também, a preocupação dos educadores com a situação emo-
cional de seus estudantes. Foi mencionado o impacto emocional do isolamento ligado também 
às dificuldades financeiras das famílias agravados pela pandemia. A situação de estresse que 
os estudantes e suas famílias estão passando, foi destacado em algumas respostas. A questão 
de como o trabalho do AEE é visto pela escola e pela secretaria de educação foi também citado 
por um dos educadores.

Um segundo questionamento na mesma pergunta, sobre as considerações para situa-
ções futuras, foi pouco mencionado. Todavia, estas considerações ficaram implícitas nas res-
postas dos educadores, quando mencionam a dificuldade no ensino colaborativo, a falta de 
informação de professores, famílias e até mesmo da secretaria de educação sobre o papel do 
AEE. Em uma das respostas, o educador destaca a importância de se trabalhar aspectos emo-
cionais do pós-pandemia, em função dos impactos do isolamento social. 

Assim sendo, mostra-se, nas respostas dos sujeitos da pesquisa, a preocupação com o 
atendimento aos estudantes público da educação especial, o acesso aos objetos de aprendi-
zagem e a maneira com que as famílias irão conduzir estas atividades de modo a efetivar os 
objetivos do AEE. As respostas também exteriorizam a consciência destes educadores sobre a 
situação de grande impacto emocional e socioeconômico que as famílias da maioria dos estu-
dantes estão enfrentando em meio à pandemia. 

Considerações Finais
Constatam-se, por meio deste estudo, muitas implicações acerca do ensino remoto 

emergencial direcionado ao Atendimento Educacional Especializado. Grande parcela destas 
inferências diz respeito, não só ao trabalho do AEE, mas ao ensino de uma maneira geral em 
meio à pandemia e isolamento social. 

Um dos fatores que se pode considerar importante em relação à situação futura à pan-
demia é a formação dos professores. A tecnologia anteriormente ao Ensino Remoto Emergen-
cial, estava presente no cotidiano mundial, porém percebe-se que não absorvida de forma 
efetiva no contexto educacional. Dessa forma, educadores precisaram aprender, às pressas, a 
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lidar com a tecnologia e, concomitantemente, transformá-la em ferramenta de ensino/apren-
dizagem. A narrativa dos educadores em relação às dificuldades em utilizar as tecnologias para 
o trabalho do AEE traduz esta situação. Essa realidade, pode representar a necessidade de 
investimentos do poder público à formação continuada de qualidade para os professores em 
relação à tecnologia, não só em meio a situação em que se está vivendo, mas como algo pre-
sente no processo de formação do professor.

Outra consideração que se faz pertinente é em relação ao trabalho colaborativo, men-
cionado como desafio para os educadores especiais. Observa-se a solidão destes profissionais 
no trabalho com o estudante público-alvo da educação especial dentro da escola e agora fora 
dela, quando se trata da elaboração de estratégias de aprendizagem. O educador especial tem 
o papel de auxiliar neste processo como um facilitador em um trabalho colaborativo com os 
professores de sala de aula regular e não atuando diretamente no ensino de conteúdos curri-
culares aos estudantes público-alvo da educação especial, pois desta forma não se configura 
um processo inclusivo e sim uma substituição do ensino regular pelo AEE. 

Uma sugestão para a situação de dificuldade no ensino colaborativo seria a valorização 
e prioridade a esse trabalho, por parte das equipes gestoras, ao promover momentos de plane-
jamento e formação conjunto entre professores de sala de aula regular e educadores especiais. 
Esse trabalho, respeitando as diferentes realidades das escolas, pode se estruturar de várias 
formas, porém é essencial para uma proposta de educação inclusiva, tanto na forma presencial 
quando para situações de ensino remoto. 

Ao longo de toda a pesquisa, foi possível considerar que em nenhum momento os edu-
cadores mencionam como desafio ou dificuldade a situação de obstáculos oriundos da desva-
lorização profissional da classe de professores. Sabe-se que, mesmo na situação inusitada de 
ensino remoto, estes fatores continuam atuando como interferência na qualidade do que é 
oferecido aos estudantes. Em contrapartida, observa-se que os educadores, apesar da situação 
de desvalorização profissional, estão tentando realizar seu trabalho da melhor forma possível. 

Por fim, o maior desafio encontrado pelos educadores na situação de ensino remoto, ou 
seja, a falta de acesso dos estudantes devido à carência de recursos tecnológicos, corresponde 
a maior dificuldade em se propor alternativas.  A desigualdade social é um fator que acarreta 
em uma ampliação da exclusão escolar. Neste caso, não só relacionado ao público-alvo da edu-
cação especial, mas também a todos os estudantes que se percebem excluídos de estratégias 
de ensino em função de sua situação social. 

É sabido que há inúmeras ferramentas tecnológicas capazes de auxiliar o processo de 
ensino remoto bem como em outras situações de acessibilidade e propostas inclusivas. Entre-
tanto, o estudante precisa ter acesso a um dispositivo e internet compatíveis para a efetivação 
deste recurso. 

Todavia, em casos como estes é que se percebe a importância da criatividade do edu-
cador em propor alternativas que sejam possibilitadas aos estudantes com poucos recursos, 
de forma a tornar o ensino equitativo e de qualidade. Nesse sentido, estão as possibilidades 
de tecnologias não digitais, propostas que utilizam a ludicidade; o jogo, em sua maneira mais 
natural, sem o uso de computadores ou smartphones. Propor atividades que desenvolvam a 
inteligência emocional dos estudantes para lidar com os sentimentos em tempos de isolamen-
to é uma possibilidade interessante para o público-alvo da educação especial e para todos os 
estudantes. 

A dificuldade das famílias em auxiliar os estudantes em atividades mais complexas, tam-
bém mencionada nas narrativas dos educadores, pode ser amenizada se substituída por ativi-
dades que proporcionem interação entre os membros da família de maneira lúdica. A exemplo, 
é possível propor atividades que utilizem o saber popular dos familiares, como brincadeiras 
e jogos tradicionais, receitas de família, cantigas de roda, fábulas e contos, entre outras pro-
postas que tornem as atividades prazerosas para todos os membros da família e que sejam 
possíveis de serem realizadas, evitando mais estresse em uma situação que por si só acarreta 
desconforto emocional. 

Diante do exposto, percebe-se que situação de pandemia, sem precedentes, trouxe 
muitos desafios na educação de uma maneira geral, mais ainda na educação especial e no AEE. 
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Contudo, originou também muitas transformações na maneira de se enxergar as metodologias 
de ensino e na forma com que os estudantes aprendem. A aprendizagem está no cotidiano, no 
seio da família, sobretudo neste momento. Aos professores cabe a reinvenção, mais uma vez, 
no papel de educar e transformar o dia a dia em oportunidade de aprendizagem.
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